
 
 

 

ARE no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
890.749 - SP (2016/0103450-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELTON RODRIGUES DA SILVA  
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS  - SP226865 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGOU 
SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO CABÍVEL: AGRAVO 
INTERNO/REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. CERTIFICAÇÃO DO 
TRÂNSITO EM JULGADO.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE.

1.  Insurge-se a parte agravante contra decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário em razão da aplicação da 
sistemática da repercussão geral. 

2. Caberá agravo interno/regimental contra decisão que 
negar seguimento a recurso extraordinário que discuta questão 
constitucional sobre a qual o Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão geral ou que esteja em 
conformidade com entendimento daquela Corte exarado no regime de 
repercussão geral (§ 2º do art. 1.030 do CPC).

3. No caso dos autos, a interposição do agravo em 
recurso extraordinário consubstancia erro grave. Não incidência do 
princípio da fungibilidade.

4. “Não terá seguimento pedido ou recurso dirigido ao 
Supremo Tribunal Federal, quando manifestamente incabível, ou 
apresentado fora do prazo, ou quando for evidente a incompetência 
do Tribunal” (Súmula 322/STF).

5. O recurso manifestamente incabível ou intempestivo não 
suspende ou interrompe o prazo para interposição de outro recurso. 
Precedentes:  ARE 813.750 AgR, Relatora  Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, julgado em 28/10/2016,  publicado em 22/11/2016; ARE 
823.947 ED, Relator  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado 
em 15/12/2015, publicado em 19/2/2016; ARE 819.651 ED, Relator  
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 9/9/2014, publicado em 
10/10/2014. 
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6. 4. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 
126.292, passou a adotar o entendimento de que não viola a presunção 
constitucional de não culpabilidade a execução provisória da pena quando 
pendente recurso sem efeito suspensivo, como são os recursos 
extraordinários e especiais, nos quais não há mais possibilidade de 
discussão acerca da matéria de fato. 

Agravo em recurso extraordinário não conhecido com 
determinação de certificação do trânsito em julgado. 

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, não conhecer do agravo em recurso extraordinário e 
determinou a certificação do trânsito em julgado, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 

 
Brasília (DF), 29 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1587251 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

ARE no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
890.749 - SP (2016/0103450-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELTON RODRIGUES DA SILVA  
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS  - SP226865 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo em recurso extraordinário interposto por ELTON 
RODRIGUES DA SILVA contra decisão monocrática da minha relatoria que apreciou 
recurso extraordinário interposto com o objetivo de reformar acórdão da Sexta Turma 
desta Corte assim ementado (fl. 349, e-STJ):

"PENA. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO REFUTADO. 
SÚMULA 182/STJ.

1. Inexistindo impugnação ao fundamento central da decisão 
agravada, o agravo regimental não ultrapassa a admissibilidade.

Aplicação da Súmula 182/STJ.
2. Agravo regimental não conhecido".

Embargos de declaração rejeitados (fls. 369/371, e-STJ). 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 
fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", primeira parte, do Código de Processo 
Civil, nos termos da seguinte ementa (fl. 423, e-STJ):

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 
DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. CONTROVÉRSIA 
RESTRITA AO EXAME DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 181. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO".

Nas razões do recurso, a parte agravante alega o seguinte:

"O agravante confessou a autoria do delito, desde a distrital, 
inclusive indicando aos milicianos o local exato em que o objeto 
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estava depositado no interior de sua residência e justificando a sua 
conduta no fato de trabalhar em período noturno; transportar 
valores em espécie de grande soma e inclusive ter sido vítima de 
tentativa de roubo, sendo que com isto demonstrou ser pessoa de boa 
personalidade, não voltada ao crime.

No caso vertente houve a imposição da pena-base no mínimo 
legal permitido, reconhecendo assim o juízo a quo que a 
culpabilidade atribuída ao condenado é normal a espécie, inclusive 
na medida em que apresentou justificativa minimamente plausível a 
sua conduta, bem como, arrependimento; a ausência de antecedentes 
criminais; conduta social adequada, antes da prisão, pois trata-se de 
um empresário respeitado no meio em que vive e sabedor de suas 
obrigações sociais; ter demonstrado personalidade não voltada ao 
crime, na medida em que, como já averbado, se arrependeu da 
conduta que praticou; os motivos que o levaram a prática do delito 
não dizem respeito a busca pelo lucro fácil e sim uma prática 
defensiva, uma vez que, o Estado não oferece segurança suficiente a 
população; e as conseqüências do crime terem sido diminuídas em 
razão da apreensão do objeto que só se deu por indicação do próprio 
recorrente.

Logo, gera absoluta contrariedade a imposição de regime mais 
gravoso para o cumprimento da pena.

Outrossim, o agravante praticou em juízo a “confissão 
delatória”, uma vez que não apenas reconheceu a prática delitiva, 
como também, apontou o local onde adquiriu a arma em questão 
com detalhes, sendo que os policiais que conduziram a investigação 
não aprofundaram as informações prestadas por claro descuido e 
desinteresse.

Assim sendo, resta claramente demonstrado o arrependimento 
do agravante, bem como, sua personalidade não voltada ao crime, 
pois caso contrário assim não agiria" (fls. 438/440, e-STJ).

O Ministério Público do Estado de São Paulo apresentou contrarrazões 
(fls. 449/457, e-STJ), nas quais requer o não conhecimento do recurso. Pleiteia, por fim, 
pela imediata baixa dos autos para início de cumprimento de pena, independentemente 
de interposição de eventuais recursos por parte da agravante. 

É, no essencial, o relatório.
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ARE no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
890.749 - SP (2016/0103450-1)
  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGOU 
SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO CABÍVEL: AGRAVO 
INTERNO/REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. CERTIFICAÇÃO DO 
TRÂNSITO EM JULGADO.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE.

1.  Insurge-se a parte agravante contra decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário em razão da aplicação da 
sistemática da repercussão geral. 

2. Caberá agravo interno/regimental contra decisão que 
negar seguimento a recurso extraordinário que discuta questão 
constitucional sobre a qual o Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão geral ou que esteja em 
conformidade com entendimento daquela Corte exarado no regime de 
repercussão geral (§ 2º do art. 1.030 do CPC).

3. No caso dos autos, a interposição do agravo em 
recurso extraordinário consubstancia erro grave. Não incidência do 
princípio da fungibilidade.

4. “Não terá seguimento pedido ou recurso dirigido ao 
Supremo Tribunal Federal, quando manifestamente incabível, ou 
apresentado fora do prazo, ou quando for evidente a incompetência 
do Tribunal” (Súmula 322/STF).

5. O recurso manifestamente incabível ou intempestivo não 
suspende ou interrompe o prazo para interposição de outro recurso. 
Precedentes:  ARE 813.750 AgR, Relatora  Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, julgado em 28/10/2016,  publicado em 22/11/2016; ARE 
823.947 ED, Relator  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado 
em 15/12/2015, publicado em 19/2/2016; ARE 819.651 ED, Relator  
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 9/9/2014, publicado em 
10/10/2014. 

6. 4. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 
126.292, passou a adotar o entendimento de que não viola a presunção 
constitucional de não culpabilidade a execução provisória da pena quando 
pendente recurso sem efeito suspensivo, como são os recursos 
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extraordinários e especiais, nos quais não há mais possibilidade de 
discussão acerca da matéria de fato. 

Agravo em recurso extraordinário não conhecido com 
determinação de certificação do trânsito em julgado. 

 
  
  
  

  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não merece conhecimento o presente recurso.

Insurge-se a parte agravante contra decisão que indeferiu liminarmente o 
recurso extraordinário nos termos do art. 1.030, inciso I, alínea "a", primeira parte, do 
Código de Processo Civil.

Contudo, caberá agravo interno/regimental contra decisão que negar 
seguimento a recurso extraordinário que discuta questão constitucional sobre a qual o 
Supremo Tribunal Federal não tenha reconhecido a existência de repercussão geral ou 
que esteja em conformidade com entendimento daquela Corte exarado no regime de 
repercussão geral (art. 1.030, § 2º, do CPC).

No caso dos autos, a decisão contra a qual se interpôs agravo em recurso 
extraordinário seria impugnável por meio de agravo interno, a ser apreciado pelo tribunal 
que procedeu ao juízo de admissibilidade, conforme orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento da Questão de Ordem no AI 760.358/SE, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe de 19/2/2010.

Assim, a interposição do agravo nos próprios autos contra decisão que 
aplica a sistemática da repercussão geral consubstancia erro grave, pois o único recurso 
adequado é o agravo interno/regimental. Não é aplicável, pois, o princípio da 
fungibilidade recursal.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO QUE APLICA A 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL (ART. 543-B DO CPC). 
DESCABIMENTO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 544 DO CPC. 
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CABIMENTO DE AGRAVO REGIMENTAL (OU INTERNO) PARA A 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO APÓS 
19.11.2009. 

É pacífico o entendimento desta Corte de que, por não se 
cuidar de juízo negativo de admissibilidade de recurso 
extraordinário, não é cabível o agravo previsto no art. 544 do 
Código de Processo Civil, para atacar decisão de Presidente de 
Tribunal ou Turma Recursal de origem que aplique a sistemática da 
repercussão geral.

A parte que queira impugnar decisão monocrática de 
Presidente de Tribunal ou de Turma Recursal de origem, proferida 
nos termos do art. 543-B do CPC, deve fazê-lo por meio de agravo 
regimental (ou interno). 

Inaplicável a conversão do presente recurso em agravo 
regimental a ser apreciado pela origem, já que a jurisprudência 
desta Corte já fixou entendimento de que após 19.11.2009, data em 
que julgado o AI 760.358-QO, a interposição do agravo previsto no 
art. 544 do CPC configura erro grosseiro. Agravo regimental a que 
se nega provimento" (STF, ARE 761.661 AgR/PB, Rel. Ministro 
JOAQUIM BARBOSA, TRIBUNAL PLENO, julgado em 2/4/2014, 
DJe 28/4/2014.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. PRAZO RECURSAL 
NÃO INTERROMPIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Questão de 
Ordem no AI n.º 760.358/SE, relator o Ministro Gilmar Mendes, 
decidiu que 'não é cabível agravo de instrumento da decisão do tribunal 
de origem que, em cumprimento do disposto no § 3º do art. 543-B do 
CPC, aplica decisão de mérito do STF em questão de repercussão geral' 
e que, 'ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o juízo de retratação 
no processo em que interposto o recurso extraordinário, o tribunal de 
origem não está exercendo competência do STF, mas atribuição própria'.

II - O instrumento recursal adequado para atacar a decisão que 
indefere liminarmente ou julga prejudicado o recurso extraordinário 
pela sistemática da repercussão geral é o agravo regimental. 
Princípio da fungibilidade não incidente.

III - Recurso incabível não interrompe o prazo recursal. 
Exaurimento da prestação jurisdicional do Superior Tribunal de 
Justiça. Trânsito em julgado.

Agravo regimental não conhecido" (AgRg no ARE no RE no 
AgRg nos EAREsp 45.597/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
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CORTE ESPECIAL, julgado em 5/11/2014, DJe 17/11/2014.).

Nos termos da Súmula 322 do STF:

“Não terá seguimento pedido ou recurso dirigido ao Supremo 
Tribunal Federal, quando manifestamente incabível, ou apresentado 
fora do prazo, ou quando for evidente a incompetência do Tribunal”.

Desse modo, considerando que o presente recurso é manifestamente 
incabível,  sobreveio o trânsito em julgado da decisão que negou seguimento ao recurso 
extraordinário. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. REGÊNCIA: CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/1973. AGRAVO INTEMPESTIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. Este Supremo Tribunal 
firmou entendimento de que recurso interposto na origem, quando 
julgado manifestamente incabível, intempestivo ou inexistente, não 
suspende nem interrompe o prazo para a interposição de recurso 
adequado. 2. Agravo regimental ao qual se nega provimento" (ARE 
813.750 AgR, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado 
em 28/10/2016, publicado em 22/11/2016.);

"1. Esta Corte tem o entendimento de que o recurso 
manifestamente incabível ou intempestivo não suspende ou 
interrompe o prazo para interposição de outro recurso. Precedentes" 
(ARE 823.947 ED, Relator  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-031, 
divulgado em 18/2/2016, publicado em  19/2/2016.);

"7. O recurso manifestamente incabível ou intempestivo não 
suspende ou interrompe o prazo para a interposição de outro 
recurso. Precedentes: ARE 770.405-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, 
Primeira Turma, DJe 14/2/2014, e ARE 427.221-AgR, Rel. Min. Dias 
Toffoli, Primeira Turma, DJe 14/8/2012" (ARE 819.651 ED, Relator  
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 9/9/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-198, divulgado em  9/10/2014, publicado em 
10/10/2014.).

Tratando-se de matéria penal, o trânsito em julgado da decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário ocorreu depois de vencido o prazo recursal de 5 
(cinco) dias previsto para a interposição de agravo interno/regimental, único recurso 
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eventualmente cabível na espécie, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC, c/c os arts. 
39 da Lei n. 8.038/90, 258 do RISTJ e 798 do CPP.

Por fim, quanto ao pedido requerido pelo Ministério Público Estadual 
para remessa de cópia integral dos autos ao juízo da condenação, para execução 
provisória da pena, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 126.292, passou a 
adotar o entendimento de que não viola a presunção constitucional de não culpabilidade 
a execução provisória da pena quando pendente recurso sem efeito suspensivo, como 
são os recursos extraordinários e especiais, nos quais não há mais possibilidade de 
discussão acerca da matéria de fato. 

Tal entendimento foi ratificado pelo pleno da Corte no julgamento das 
ADCs 43 e 44, quando o Supremo decidiu que o art. 283 do CPP não impede o início 
da execução da pena após esgotadas as instâncias ordinárias, assentando que é coerente 
com a Constituição iniciar a execução criminal quando houver condenação confirmada 
em segundo grau, salvo atribuição expressa de efeito suspensivo ao recurso cabível. 

Assim, pendente unicamente o processamento de recurso extraordinário 
que teve negado seguimento, por ausência de repercussão geral, deve ser deferido o 
pedido ministerial, determinando-se a remessa de cópia integral de cópia dos autos ao 
juízo da condenação, a fim de que sejam adotadas as medidas relativas à execução 
provisória da pena que aquele juízo entender cabíveis.

Nesse sentido: 

"Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. 
Homicídio culposo por acidente de trânsito (art. 302, parágrafo 
único, incisos II e III e art. 306, ambos do Código de Trânsito 
Brasileiro). 3. Suspensão da habilitação para dirigir aos condenados 
em homicídio culposo. Repercussão geral reconhecida no RE 
607.107/MG. Pendência de julgamento. 4.Trânsito em julgado em 
relação às outras penas aplicadas. Execução provisória da pena. O 
Plenário, em recente julgamento do HC 126.292/SP, relatoria do 
Min. Teori Zavascki (Ata nº 2, DJe 19.2.2016), firmou entendimento 
no sentido de ser possível o início da execução da pena na pendência 
de recurso extraordinário ou especial. Isso porque, no plano 
legislativo, o art. 637 do CPP afirma que os recursos extraordinários 
não têm efeito suspensivo. Logo, uma decisão condenatória de 
segunda instância poderia ser executada na pendência do recurso. 
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (ARE 
737.305 AgR, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 28/6/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-167, divulgado 
em 9/8/2016, publicado em 10/8/2016.).
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No mesmo sentido, pronunciou-se a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça: 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO DE ORDEM. 
AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. DESEMBARGADOR. TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. REJEITADOS. EXAURIMENTO DA 
COGNIÇÃO DE MATÉRIA FÁTICA. POSSIBILIDADE DE 
EXPEDIÇÃO IMEDIATA DE MANDADO DE PRISÃO EM FACE 
DO RÉU. 

1. Com fundamento na alteração de entendimento do STF, 
preconizada no julgamento do HC 126.292/SP, de relatoria do Min. 
Teori Zavascki, o exaurimento da cognição de matéria fática é o 
balizador determinante a autorizar a execução provisória da pena. 

2. Verificado o transcurso do prazo para recurso relativo à 
matéria de fato, após a publicação do acórdão condenatório, 
opera-se o exaurimento da cognição fática. 

3. Na hipótese, o acórdão condenatório foi publicado em 
2/2/2016, tendo sido rejeitados os embargos declaratórios na sessão 
de julgamento do dia 2/3/2016, da Corte Especial. 

4. É possível iniciar-se o cumprimento da pena, pendente o 
trânsito em julgado, porque eventual recurso de natureza 
extraordinária não é dotado de efeito suspensivo. Determinada a 
expedição, incontinenti, do mandado de prisão e da guia de 
cumprimento provisório da pena" (QO na APn 675/GO, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 6/4/2016, DJe 
26/4/2016.).

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso extraordinário e 
determino a remessa de cópia integral dos autos para o juízo da condenação para que 
aprecie a questão da execução provisória da pena imposta ao agravante. Esgotada a 
jurisdição desta Corte Superior, determino a certificação do trânsito em julgado nos 
termos da fundamentação acima expendida.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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AGRAVANTE : ELTON RODRIGUES DA SILVA  
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS  - SP226865 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO

AGRAVANTE : ELTON RODRIGUES DA SILVA  
ADVOGADO : TADEU HENRIQUE OLIVEIRA CAMPOS  - SP226865 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo em recurso extraordinário e 
determinou a certificação do trânsito em julgado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi.
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